Comarca da Capital – Regional de Jacarepaguá – 6ª Vara Cível
Juíza: Raquel de Oliveira
Processo nº 0415428-03.2010.8.19.0001
CURSO MARTINS LTDA propôs a presente ação em face de DANIELA DOS SANTOS FREITAS objetivando o recebimento de quantia de R$ 3.602,00, com base em inadimplemento em contrato serviços educacionais prestados a filha da ré. Como causa de pedir, sustentou que celebrou com a ré contrato de prestação de serviços pelo período compreendido entre janeiro a dezembro de 2008. Alegou que prestou os serviços, porém a ré não adimpliu com o pagamento dos meses de fevereiro a setembro de 2008. Não logrando sucesso na tentativa administrativa de solução do problema, ingressou com esta ação, com base no art. 1.102, ´a´ do Código de Processo Civil. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 08/38. Mandado de pagamento e citação, fls.45/46. A ré apresentou embargos monitórios às fls.47/51, alegando, preliminarmente, a incompetência absoluta do Juízo, carência de ação e inépcia da inicial. No mérito, confessou o débito, alegando, todavia, que no curso do contrato ficou desempregada. Requereu o parcelamento e concluiu pelo acolhimento das preliminares e, caso ultrapassadas, pugnou pela procedência dos embargos. O Juízo da 40ª Vara Cível da Capital, acolhendo a exceção de incompetência, remeteu o processo a este Juízo, conforme decisão de fls. 53. Impugnação aos embargos, fls.64/83, onde requereu o autor embargado o indeferimento da gratuidade de justiça postulada pela ré embargante, rechaçou as preliminares arguidas, repeliu os argumentos de mérito e insistiu na procedência dos pedidos. Às fls. 104, determinou o Juízo que as partes especificassem provas. A embargante requereu a produção da prova documental superveniente, fls. 112, enquanto a embargada pleiteou o julgamento antecipado da lide, fls. 116/119 Determinada a produção da prova documental superveniente, quedou-se inerte a embargante, de acordo com a certidão de fls.188. É o relatório. Decido. Trata-se de cobrança por via monitória, onde o embargado autor apresenta como documento de confissão de dívida contrato de prestação de serviços. Expedido o mandado de pagamento, a ré, no prazo legal, ingressou com embargos, passando a transcorrer o processo pelo rito ordinário. Inicialmente rejeito a gratuidade requerida pela ré, pois em sua contestação não há sequer um documento que comprove a hipossuficiência alegada. Igualmente, rejeito as preliminares de carência e inépcia da inicial, pois está sedimentado em doutrina e jurisprudência que o contrato de prestação de serviço educacional,acompanhado de demonstrativo do débito, a refletir a presença da relação jurídica entre credor e devedor e a existência da dívida, mostra-se hábil a instruir a ação monitória. Por outro lado, não se pode censurar a conduta do credor que optou pela ação monitória, mesmo possuíndo título hábil para a propositura de ação executiva, visto que não há qualquer prejuízo para o devedor. Aliás, muito ao revés, pois a monitória enseja maior dilação probatória e, consequentemente, maior amplitude da defesa. No mérito, a embargante, embora tenha reconhecido o débito, sustentou que no curso do contrato ficou desempregada, razão que teria gerado a inadimplencia. Pleiteou o parcelamento da dívida. O embargado refutou todos os termos dos embargos, sustentando que o desemprego da ré não seria motivo para afastar a obrigação e o débito. Neste diapasão, verifica-se incontroversa a inadimplência contratual da ré. A tese defensiva de que a mora decorreu de desemprego superveniente, não é capaz de elidir o crédito do autor embargado. Também não prospera o pedido de parcelamento da dívida, pois se não houve concordância expressa do credor neste sentido, incide a regra do art. 314 do Código Civil. Assim, observa-se que a embargante-ré não trouxe aos autos qualquer fato modificativo, extintivo ou impeditivo do direito do autor-embargado, motivo pelo qual não há como acolher os embargos. Isto posto, REJEITO os embargos e, em conseqüência, JULGO PROCEDENTE o pedido monitório, condenando a embargante-ré a pagar ao autor-embargado o valor de R$ 3.602,20 (três mil seiscentos e dois reais e vinte centavos), corrigido monetariamente, com juros de mora de 1% ao mês a contar da citação. Condeno a embargante nas custas e em honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. A multa de que trata o artigo 475-J do CPC incidirá após o prazo de 15 dias do trânsito em julgado desta ou da decisão que receber recurso no efeito meramente devolutivo. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
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